
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2852039 - MG (2025/0038311-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ABEL DE OLIVEIRA CABRAL
ADVOGADA : JULIA DA SILVA MENDES - MG170014
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO AGROCREDI LTDA. - SICOOB

AGROCREDI
OUTRO NOME : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DO

SUDOESTE DE MINAS GERAIS E NORDESTE DE SAO PAULO
LTDA - SICOOB AGROCREDI

ADVOGADA : ANA CAROLINA MONTEIRO FERRAZ DE ARAÚJO - MG076618

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS.
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA Nº 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não
indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido,
circunstância que atrai a incidência, por analogia, do enunciado nº 284 da
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados como violados
no recurso especial, sequer de modo implícito, incide o disposto na Súmula
nº 282/STF.
3.  Os impedimentos que obstruem a análise do recurso pela alínea “a”
também prejudicam o exame do recurso especial interposto pela alínea “c”
da norma constitucional.
4. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do recurso
especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do16/09/2025 22/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .24 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS.
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA Nº 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não
indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido,
circunstância que atrai a incidência, por analogia, do enunciado nº 284 da
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados como violados
no recurso especial, sequer de modo implícito, incide o disposto na Súmula
nº 282/STF.
3.  Os impedimentos que obstruem a análise do recurso pela alínea “a”
também prejudicam o exame do recurso especial interposto pela alínea “c”
da norma constitucional.
4. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do recurso
especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ABEL DE OLIVEIRA CABRAL contra a
decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre insurge-se contra o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE
MINAS GERAIS, assim ementado:
 

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – INVESTIMENTO -
RESGATE AUTOMÁTICO EM CONTA CORRENTE – TOTALIDADE DA
APLICAÇÃO FINANCEIRA – CRÉDITO NA CONTA CORRENTE DO AUTOR -
EXIGÊNCIA DE SALDO - PRESCRIÇÃO DECENAL - ART. 205 DO CÓDIGO
CIVIL - OCORRÊNCIA.
1 - O prazo prescricional aplicável à pretensão de exigir/prestação de contas
é o decenal, previsto no art. 205 do Código Civil. E esse direito de exigir
contas não depende da existência de saldo a favor do postulante. No
entanto, se houver saldo, o prazo para reivindicá-lo é o mesmo da ação de
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exigir contas (10 anos), ante a ausência de prazo específico para a
satisfação do crédito (STJ - REsp 1.608.048/SP, Terceira Turma, DJe de 

).01/06/2018
2 - Constatada inércia da parte autora sob a ótica prescricional, o juiz ou o
órgão colegiado deve, ainda que de ofício e respeitando o princípio da não
surpresa (art. 10 do CPC), resolver o mérito do processo, nos termos do art.
487, II, do CPC.” (e-STJ fl. 259)

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 308-329), interposto com

fundamento no art. 105, inciso III, “a” e “c”, da Constituição Federal, a parte
recorrente alega, além de divergência jurisprudencial quanto ao termo inicial do prazo
prescricional, violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:

(i) artigos 9º, 10, 203, § 1º, 523, 550, § 5º, 552, 915, § 2º, do Código de
Processo Civil - pois teria havido cerceamento de defesa ao não permitir a produção de
prova pericial contábil, violando o princípio da não surpresa; e 

(ii) artigos 18, § 1º, da Lei nº 4.595/1964 e 6º, inciso VIII, da Lei nº 8.078
/90 - porque a instituição financeira teria realizado resgates automáticos sem
autorização do correntista, violando o direito do consumidor à informação e à proteção
contra práticas abusivas.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. 365-370).
O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. 374-375), dando ensejo à

interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

O recurso não merece prosperar.
ao termo inicial do prazo prescricional, nNo tocante as razões do recurso

especial, o recorrente não apontou, clara e precisamente, quais os dispositivos de lei
federal que teriam sido interpretados de modo divergente pelo acórdão recorrido.

Ressalte-se que, mesmo nos casos em que o recurso especial é interposto
pela alínea "c" do artigo 105 da Constituição Federal, imprescindível se mostra a
indicação do artigo legal tido como violado ou que tivera sua vigência negada, pois o
dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação divergente da lei federal.

Aplica-se, por analogia, na espécie, o disposto na Súmula 284 do STF: "É
 inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não

".permitir a exata compreensão da controvérsia
Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSO
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA A. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
EXPRESSA DO DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO. INADMISSÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO STF. MATÉRIA PACIFICADA NA
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 168 DO STJ. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA AOS QUAIS SE NEGA SEGUIMENTO.
1. É imprescindível a indicação expressa do dispositivo de lei tido por violado
para o conhecimento do recurso especial, quer tenha sido interposto pela
alínea a quer pela c.
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2. Não cabe, em sede de embargos de divergência, a revisão do juízo de
admissibilidade feito pelo acórdão embargado, que considerou parte das
questões não prequestionadas, bem como indemonstrado o dissídio
jurisprudencial.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE
ESPECIAL, julgado em , DJe )18/11/2009 17/12/2009
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL
CIVIL. FAMÍLIA. ALIMENTOS. EXECUÇÃO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 'C'
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. NÃO PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS FORMAIS.
1. A ausência de indicação dos dispositivos tidos por violados não autoriza o
conhecimento do recurso especial, mesmo quando interposto com base na
alínea 'c' do permissivo constitucional (Súmula 284/STF).
2. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no Ag 1.097.914/MG, Rel. Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO
CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUARTA TURMA,
julgado em , DJe )25/08/2009 02/09/2009
 
"ISS. ICMS. MANDADO DE SEGURANÇA. EFEITOS PATRIMONIAIS.
AJUIZAMENTO DO WRIT. SÚMULA Nº 271/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI
VIOLADO. SÚMULA 284/STF.
I - No que tange ao dissídio jurisprudencial, deixou a ora agravante, nas
razões do recurso especial, de explicitar sobre qual norma infraconstitucional
teria ocorrido a dissidência interpretativa, conforme exigido pelo art. 105,
inciso III, alínea 'c', da Carta Magna: 'der a lei federal interpretação
divergente a que lhe haja atribuído outro Tribunal', tendo se limitado a
apontar divergência quanto à Súmula nº 213/STJ, que não tem natureza de
lei federal. Incide, à espécie, o enunciado sumular nº 284 do STF.
Precedentes: EDcl no REsp nº 955.389/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO,
DJ de ; AgRg no Ag nº 764.091/SC, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ19/12/07
de ; REsp nº 533.766/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ14/12/06
de .16/05/05
II - (...)
III - Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp 1.058.589/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe )02/09/2008 17/09/2008
 
Os demais temas  apresentados na peça recursal não foram debatidos no

acórdão recorrido, sob o enfoque pretendido pelo recorrente, não servindo de
fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem.

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o
disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não

".ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada
A propósito:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. PRIMEIRA FASE. FUNDO 157. 1.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2. INTERESSE
PROCESSUAL. ENTENDIMENTO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. 3.
PRESCRIÇÃO DECENAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA. SÚMULA Nº 282 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se reconhece a violação do art. 1.022 do CPC quando há o exame, de
forma fundamentada, de todas as questões submetidas à apreciação judicial
na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte.
2. Ao entender pela configuração do interesse de agir da autora, a Corte
local adotou de forma adequada a jurisprudência do STJ, segundo a qual o
titular da conta-corrente tem interesse processual para ajuizar ação de
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prestação de contas, independentemente de prévio pedido administrativo.
Incidência da Súmula nº 83 do STJ.
3. Inexistente o prequestionamento, obstaculizada está a via de acesso ao
apelo excepcional. Incidência da Súmula n° 282 do STF.
4. Mesmo as matérias de ordem pública precisam estar prequestionadas
para que possam ser objeto de análise por esta Corte Superior.
5. Agravo interno não provido".
(AgInt no AREsp n. 2.728.927/RO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)9/12/2024 12/12/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO,
NA ORIGEM. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
OFENSA AO ART. 285 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO (SÚMULA 282/STF). DEVEDOR SOLIDÁRIO.
PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DE PAGAMENTO FEITO
INDIVIDUALMENTE. PAGAMENTO PARCIAL DA DÍVIDA. RESSARCIMENTO
INDEVIDO (SÚMULA 83/STJ). AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto
ausente o indispensável prequestionamento. Incidência da Súmula 282 do
STF.
2. 'Em regra, nos termos do artigo 283 do Código Civil, o devedor que
satisfaz a dívida comum por inteiro tem o direito de exigir dos demais
codevedores a quota- parte de cada um' (REsp 1.773.041/MS, Relator
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).24/10/2023 27/10/2023
3. No caso, contudo, é incontroverso que o recorrente adimpliu apenas parte
da dívida, razão pela qual o art. 283 do Código Civil não pode ser aplicado.
4. Agravo interno improvido".
(AgInt no REsp n. 2.061.760/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 29/11/2024

A ausência de prequestionamento inviabiliza o exame das alegações
recursais também sob a ótica da alínea "c" do permissivo constitucional.

A respeito:
 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL –
DECISÃO AGRAVADA COM MAIS DE UM FUNDAMENTO – AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DE UM DELES – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ - FALTA
DE PREQUESTIONAMENTO – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Inviável o agravo interno que deixa de atacar todos os fundamentos da
decisão recorrida, nos termos da Súmula 182/STJ.
2. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela
alínea ‘c’ do permissivo constitucional, diante da impossibilidade de se
configurar o dissídio jurisprudencial, pois não há como se demonstrar a
similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado.
3 . Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp 631.588/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma,
DJ )5/6/2006
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
CLÁUSULA CONTRATUAL. ABUSIVIDADE. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. SÚMULA Nº 282/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados como violados no
recurso especial, sequer de modo implícito, incide o disposto nas Súmulas nº
282/STF e nº 211/STJ.
2. Ocorrendo omissão de questão fundamental ao deslinde da controvérsia,
deve a parte recorrente apontar nas razões do apelo nobre, de forma clara e
precisa, violação do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, e não insistir
na ofensa aos dispositivos legais não prequestionados.
3. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela
alínea 'c' do permissivo constitucional.
4. Agravo interno não provido".
(AgInt no REsp n. 1.787.166/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)27/5/2024 29/5/2024
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Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 14%
(quatorze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.852.039 / MG
Número Registro: 2025/0038311-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000231210337000 10000231210337001 10000231210337002 10000231210337003
10000231210337004 50049951720228130016

Sessão Virtual de  a 16/09/2025 22/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ABEL DE OLIVEIRA CABRAL
ADVOGADA : JULIA DA SILVA MENDES - MG170014
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO AGROCREDI LTDA. - SICOOB 

AGROCREDI
OUTRO 
NOME

: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DO 
SUDOESTE DE MINAS GERAIS E NORDESTE DE SAO PAULO 
LTDA - SICOOB AGROCREDI

ADVOGADA : ANA CAROLINA MONTEIRO FERRAZ DE ARAÚJO - MG076618

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - EDIÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do16/09/2025 22/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 22 de setembro de 2025
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